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Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDA	
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Recumon 2 - 95.148 - IRPJ - EX: 1986

Recorrente - NEVOEIRO S . A. COMÉRCIO DE PNEUS

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA - (SP).

ARRENDAMENTO MERCANTIL A eleição de

	

valor residual irrisório em contraste 	 i
com o preço do bem no mercado e com
as contraprestações pagas em razão de
prazo contratual exíguo, em face da

	

expectativa de vida útil do bem, faz	 -
aflorar subjacente contrato de compra
e venda de bem a prazo, dissimulado	 -
em contrato de "leasing" financeiro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de	 =
recurso interposto por NEVOEIRO S.A. COMÉRCIO DE PNEUS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 21 de novembro de 1989

2
URGEL CDÉ'áVTOPrS	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO CONÇALVES NUNES - RELATOR

-
VISTO .-EM	 AFOk.é.:	 SO FERR,P RA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE:	 DA NACIONAL1 i-1 'Y.	 •

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL
PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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RECURSO N a ?:	 95.148

ACOROAON9:	 101-79.414

RECORRENTE: NEVOEIRO S.A. COMÉRCIO DE PNEUS

RELATÓRIO 

NEVOEIRO S.A. - COMÉRCIO DE PNEUS, qualificada' nos

autos, manifesta recurso a este Colegiado (f is. 164/172) contra a

decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Limeira, SP (fls. 160/

/162) que deferiu apenas em parte a sua impugnação de fls. 26/34.

A empresa fora autuada por apropriar como "Despesas

Operacionais, na conta de Alugueis de Equipamentos de Uso, distribuí

do aos vá..ios centros de custos, importâncias pagas em decorrência

de contrato mercantil, quando na realidade re presentam operações de

compra e venda a prestação, por fixarem valor residual simbólico e

terem os contratos fixados prazos de duração do acordo por tempo mui

to inferior àquele que se espera como vida útil do bem, infringindo'

ao disposto no art. 235 e parâgrafos do Regulamento do Imposto 	 de
Renda" (fls. 1-v).

A empresa impugnou a exigência, alegando em sínte-

se, que: 1) os valores residuais foram estipulados em 1%, sendo que

em um deles 5%, mas todos em valores significativos e não simples va

lores simbólicos. Os contratos observaram as normas e prazos exigi-
.

veis no "leasing", estabelecidos pelo Banco Central, não sendo líci-

to ã Fazenda fixar ou utilizar critérios diferentes; 2) as glosas im..._
posta.S. estão em desacordo com a jurisprudência do 19 Conselho	 de	 .,
Contribuintes.

,

Segundo o julgador, a fiscalização agiu de acordo com
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a legislação em vigor que não aceita a dedução como despesa opera-

cional das prestações relativasacontrato de arrendamento mercantil

feito com inobservância da Lei n9 6.099/74. Os veículos objeto de

arrendamento mercantil tem vida útil de cinco anos, enquanto 	 os

contratos tem prazo de 24 ou 36 meses, faltando, portanto, 60% 	 e

40% de vida útil e, assim, não se pode conceber tamanha despro por-

ção de 1% na fixação do valor residual. Discorda do entendimento

da impugnante sobre a jurisprudência do Primeiro Conselho de Con

tribuintes em relação â. matéria.

Na fase recursal, a empresa persevera nos argumentos

apresentados em primeira instância, sustentando a validade dos pra

zos adotados nos contratos e também do valor residual, afirmando

que tanto o autuante como o julgador agiram com base em suposição.

Houve caso em que o valor residual foi estipulado em 5%. Por ou-

tro lado, as prestações foram distribuídas uniformemente 	 duran-

te todo o prazo de vigência dos contratos. Insiste em seu entendi-

mento sobre a jurisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Seu recurso lido na integra para melhor conhecimento do Plenária

É o relatório.

VOTO_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo 	 co

nhecimento.

O exame dos autos revela que realmente foi desfigura

do em sua substância o instituto do arrendamento mercantil nos con

tratos celebrados pela empresa, sendo nítido o propósito de, atra

vés daquele instituto, realizar-se uma operação de compra e

da de bem ativá.vel com o valor apropriado como custo ou despesa o-

peracional. E, com esse procedimento, afetar o lucro tributável do

exercício.

A dissimulação do contrato de compra e venda de bemnii

(27
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a prazo é manifesta na medida em que, com total abstração da vida

útil do bem, procura-se através da eleição de um preço simbólico

irrisório, adquirir um bem de ativo fixo através das contrapresta-

ções pagas pelo pseudo "leasing" financeiro.

Embora procure a recorrente negar o fato, a verdade

é que esses contratos procuram dissimular a sua verdadeira nature

za jurídica de contrato de compra e venda de bem a prazo, sendo a-

quele procedimento completado com a eleição de um preço simbólico
irrisório.

Com efeito, foram adotados valores residuais ínfimos

em relação ao preço dos velcillos em decorrência da eleição de pra

zos inferiores ao tempo de vida útil dos referidos bens, reduzido

de 30% (trinta por cento).

Realmente, os contratos referem-se a veículos cujo'

tempo de vida útil é de 5 (cinco) anos, ou 60 (sessenta) 	 meses

(RIR/80 art. 202, § 19, c/c IN SRF n9 72/84), que, por força 	 do

disposto no item III da Port. n9 140, de 27.07.84, do Sr. 	 Minis-

tro da Fazenda, é reduzido de 30% (trinta por cento), ficando 	 em

	

42 meses. Os prazos dos contrato de "leasing" são 24 e 36 meses,in 	 •

feriores, portanto, àquele tempo.

Em conseqüência, os bens teriam ainda 18 meses e 6

meses, conforme o caso, de vida útil e, assim, o valor residual de

1% (um por cento) revela nítida desproporção entre o valor do bem

e o valor residual adotado.

Não apenas a concentração do pagamento do contrato

nos primeiros meses da avença com inobservância dos prazos mínimos

fixados nas Resoluções n9 351/75 e 980/84 do Banco Central, impor-

ta em alterar a substância do contrato de arrendamento mercantil ,

mas também outros procedimentos como o ocorrido na espécie em que

o preço do bem é pago em prazo inferior ao de vida útil do bem,

com a adoção de um valor residual ínfimo, fixado em desacordo com

as disposições contidas na Port. n9 564, de 3/11/78, do Sr. Minis-

tro da Fazenda.

$



SERVIÇO PUBLICO ROERA!. 	
PROCESSO N9 13890-000.214/88-92	 5.

Acórdão n9 101-79.414

E a eleição de valor residual irrisório em contras-

te com o preço do bem no mercado e com as contraprestaçOes pagas

em razão de prazo contratual exíguo, em face da expectativa de vi

da útil do bem, faz aflorar subjacente contrato de compra e venda

de bem a prazo, dissimulado em contrato de "leasing" financeiro.

O aluguel, de aluguel quase nada tem, pois na verda

de nele prepondera enormemente o preço de aquisição do bem a pra-
,

zo.

A liberdade de contratar não vai ao extremo de se

poder desvirtuar o instituto jurídico mantendo-lhe o "nomen ju-

ris" e ao mesmo tempo deturpando-lhe a substãficia, como ocorre na

espécie.

Os contratos em questão adotam como valor residual'

simbólico importância irrisória correspondentes a 1% (um por cen

to) do valor do contrato.

Esta matéria já foi exaustivamente examinada pelo

Colegiado não só nos acórdão citado na decisão "a quo" como em

muitos outros, da Primeira e da Terceira Câmara deste Conselho to

dos no sentido de que o procedimento adotado pela empresa desca-

racteriza o contrato "leasing" e levanta o véu que encobre, subja

cente, o contrato de compra e venda a prazo.

Dentre eles os Ac. 101-77.016, de que foi relator o

Culto Conselheiro Dr. Sylvio Rodriguese o Ac. 103-07.767, funda-

mentado no voto do ensigile Conselheiro , Dr. Urgel Pereira Lopes,

e a cujos fundamentos referentes à matéria em julgamento reporto-

me como razão de decidir, como se aqui transcritos estivessem pa

ra todos os efeitos legais, solicitando à Secretária acostar c6
pia dos referidos votos ao presente.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurs .

44/~
CARLOS ALBERTO GONÇALVE S TNES - RELATOR 71.
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